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    Por mais que se pareçam vãs ninharias, as roupas têm funções mais importantes do que a de simplesmente nos manter aquecidos. Elas mudam nossa visão de mundo e a visão que o mundo tem de nós”.(…) “Há, assim, muitos argumentos em apoio da opinião de que são as roupas que nos vestem, e não nós a elas; podemos moldá-las ao nosso braço ou ao nosso peito, mas elas moldam nossos corações, nossas mentes, nossas línguas ao seu bel-prazer.”




    Virgínia Woolf


  




  

    INTRODUÇÃO




    Nos campos de concentração, os prisioneiros tinham que usar os sapatos que lhes eram fornecidos, os quais, normalmente, eram de madeira e nada confortáveis, sobretudo porque todos possuíam numeração única, ou seja, inadequados. Isto significava, muitas vezes, que não conseguiam andar com eles e a sensação era a de que “a morte começa pelos sapatos”,1 já que eram obrigados a usá-los, pois eles eram “verdadeiros instrumentos de tortura”.2 As pessoas caminhavam como se tivessem “uma bola de ferro amarrada no pé”.3




    Esta representação remonta a uma das situações reais vividas por Primo Levi, um prisioneiro sobrevivente de um campo de concentração. A experiência, neste caso, pode servir de parâmetro para retratar o sentimento das pessoas que são compelidas a utilizar uma peça de roupa que não lhes é adequada. Naquele caso extremo, elas não conseguiam sequer caminhar, bem como não se reconheciam, uma vez que vestidas com peças que não lhes representavam. Isso significa que elas não conseguiam expressar a sua verdade por não conseguirem ter o sentimento de pertencimento.




    “É o meu vestido. Se eu o estivesse vestindo, nunca teria gaguejado nem teria parecido estúpida”,4 afirmou Sophia Jansen, personagem criada por Jeans Rhys. Esta fala também conota o problema abordado neste trabalho, qual seja a limitação do exercício da individualidade pela exigência de um código de vestimenta, com todas as ramificações decorrentes deste direito, que impedem o indivíduo de expressar sua cultura, convicções, crenças, gostos e opiniões.




    Considerando que o Brasil é um Estado Democrático de Direito e que nossa sociedade é regida pelos mandamentos da Constituição de 1988, ressaltamos os objetivos fundamentais da República, que servem para nortear nosso estudo, com previsão constitucional nos incisos I e III do artigo 3º, de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, que busque a erradicação da marginalização, a redução das desigualdades sociais e que, sobretudo, promova o bem de todos, sem preconceitos de qualquer natureza ou qualquer forma de discriminação.5




    Importante ressaltar, também, os direitos fundamentais elencados pelos incisos II e III, do artigo 5º da Carta constitucional:




    Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;6




    O presente trabalho intenciona, assim, discutir sobre o código de vestimenta, o qual estabelece que os jurisdicionados, bem como os servidores públicos, devem observar regras formais nas suas vestimentas para terem livre acesso aos ambientes físicos do judiciário. Para esta discussão, serão trazidos os argumentos que justificam a exigência do código em paralelo aos pressupostos constitucionais afrontados pela exigência que restringe os direitos de liberdade e os decorrentes destes. Discussão esta que fundamenta a necessidade de adequação do judiciário à realidade contemporânea, que anseia pelo reconhecimento da pluralidade e a prática da tolerância e solidariedade.




    A metodologia utilizada para o desenvolvimento foi de pesquisa bibliográfica, combinada com pesquisa documental, por meio de atos administrativos que regulamentam o código de vestimenta dos tribunais, bem como com estudo de caso. Para isso, pesquisamos nas bases de dados Scielo e Google Acadêmico, bem como nas bibliotecas acadêmicas, utilizando descritores como “formalismo jurídico”, “código de vestimenta”, “trajes forenses”, “indumentária formal”, “restrição de liberdades”, “acesso à justiça”, “direitos de liberdade”, “personalidade”. E, nos sítios na internet dos tribunais do país, por descritores como “código de ética”, “vestimenta”, “decoro”, “imagem da justiça”, “indumentária”, “trajes”.




    Durante a pesquisa bibliográfica, notou-se que há pouco ou quase nada de material teórico que discuta especialmente a respeito do formalismo e da vestimenta exigida pelo judiciário, tampouco que analisasse as consequências advindas desta tradição.




    A pesquisa demonstrou que a exigência de vestimenta considerada adequada para ambientes formais não decorre de legislação, mas de atos normativos consubstanciados em regulamentos, tais como portarias, ordens de serviço e regimentos internos, pautados tanto no inciso III, do artigo 125, do Código de Processo Civil, que incumbe ao juiz a obrigação de “prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça”,7 quanto no inciso I, do artigo 445, do mesmo código, que delega ao juiz o poder de polícia para “manter a ordem e o decoro na audiência”.8




    Neste caso, o desenvolvimento histórico permitiu concluirmos que a dignidade da justiça e o decoro foram envolvidos por valores trazidos de uma tradição que prega o conservadorismo. E este, por sua vez, foi atribuído a determinadas peças de roupa que carregam esta simbologia. Todavia, sem qualquer regulamentação e parâmetros para ser aplicado, o código de vestimenta abre uma margem grande de discricionariedade ao agente público para adequá-lo segundo seu próprio julgamento moral, o que já não cabe nas sociedades modernas.9




    A questão que se discute, todavia, não tem o objetivo de se levantar contrariamente às formas processuais, pois é imprescindível que o processo judicial seja formal para que se mantenha a ordem e a consecução técnica da justiça. Porém, o que se pretende colocar em pauta é a necessidade de repensar o exagero formalista que obstaculiza o desenvolvimento dos direitos constitucionais, em especial o da liberdade, o que acaba por influenciar a limitação do livre acesso à justiça.10




    Para este caso, é relevante recapitular o entendimento de Hannah Arendt no sentido de que pensamentos tradicionalistas não podem ser parâmetros para deliberar questões em sociedades modernas. É necessário “olhar sobre o passado com olhos desobstruídos de toda tradição”11. Por isso, exigir que serventuários públicos e cidadãos não utilizem determinados tipos de roupa ou, ao contrário, que utilizem trajes específicos, além de afetar sobremaneira liberdades como a de expressão, na realidade, nos parece um retrocesso.12




    Hoje, a tradição é algumas vezes considerada como um conceito essencialmente romântico, porém o Romantismo não faz mais que situar a discussão da tradição na agenda do século XIX; sua glorificação do passado apenas serviu para assinalar o momento em que a época moderna estava prestes a transformar nosso mundo e as circunstâncias em geral a tal ponto que uma confiança inquestionada na tradição não fosse mais possível.13




    Por isso, o tema não é uma discussão frívola, mas sim importante e atual, na medida em que o código de vestimenta imposto e exigido para ingressar nas dependências físicas do judiciário sempre foi acatado sem contestação. Isso porque, até então, se respeitou a tradição de um formalismo irrestrito. Todavia, a partir do momento em que se percebe que a tradição é fonte de desrespeito à dignidade humana e afronta aos preceitos constitucionais, começa a fazer sentido a necessidade de adequação desta regra à realidade social, bem como à Constituição.




    Na contemporaneidade, já não se enquadra qualquer resquício de possibilidade de o direito ficar distante das pessoas. O código de vestimenta alimenta a imagem de um judiciário que pareça inalcançável, provocando a sensação de separação. Os trajes exigidos pelos códigos de vestimenta têm o poder de realçar essa sensação de distanciamento das pessoas para com o judiciário, pelo fato de alimentar uma hierarquização simbólica. John Rawls, argumenta que “preferências estéticas sutis e por sentimentos de decoro” podem gerar incertezas “e colocam em risco a liberdade individual”14, por isso, sugere ser mais prudente que as ações sejam fundadas nos princípios da justiça, “que têm uma estrutura muito mais definida”. 15 Além disso, afirma que perseguir o perfeccionismo é rejeitar “uma base viável para a justiça social.” 16




    Sendo assim, as perguntas que nortearam a pesquisa foram: quais argumentos – narrativos e/ou normativos - buscam sustentar a exigência de um código de vestimenta formal para ingresso e permanência nos espaços físicos do judiciário? Quais direitos constitucionais são limitados sob o argumento de respeito à dignidade da imagem da justiça? Como fundamentar a adequação do judiciário a uma realidade de diversidade?




    Estes questionamentos deram origem ao objetivo geral de mesmo escopo, acompanhado de objetivos específicos, quais sejam, respectivamente: discutir a necessidade da adequação do judiciário a uma realidade de diversidade livre de restrições indumentárias, considerando os direitos limitados sob o argumento de respeito à dignidade da imagem da justiça; refletir sobre o princípio da dignidade da imagem da justiça que fundamenta o código de vestimenta frente aos direitos decorrentes da dignidade da pessoa humana, que garante aos indivíduos a liberdade de escolha, trânsito e acesso à justiça e a não discriminação de qualquer natureza; identificar na jurisprudência casos concretos recentes de ocorrência de afronta a direitos advinda da exigência do código de vestimenta e estudá-lo com vistas a oferecer maior facticidade à discussão; contrastar os conceitos e princípios jurídicos com as ocorrências fáticas para fundamentar o resultado da avaliação de validade da exigência do código de vestimenta.




    Para alcançar esses objetivos e responder às perguntas de pesquisa, com auxílio da metodologia mencionada, desenvolvemos o trabalho em quatro capítulos, que foram explorados e concebidos da forma como a seguir explicitamos:




    No primeiro capítulo, levantamos a existência dos códigos de ética e demais regulamentos que trazem a exigência da formalidade quanto à vestimenta, bem como um levantamento das restrições ocorridas em várias regiões do país, que foram apenas noticiadas. Desenvolvemos também uma contextualização entre o tema e os direitos fundamentais, em especial com relação ao direito de liberdade. Ademais, trabalhamos a questão da interpretação constitucional e, em seguida, a relação com a vestimenta criada pelo homem.




    No segundo capítulo, trabalhamos com as mudanças de comportamento dos indivíduos ao longo do tempo, que construíram, através dos costumes, os valores que ainda hoje são conservados. Fizemos uma evolução histórica das vestes e também um estudo a respeito da influência que o vestuário tem na construção da personalidade do indivíduo e o que isso representa em termos de valores pessoais. Além disso, discorremos sobre o conceito de signo e simbologia estabelecendo uma relação entre eles e o código de vestimenta do judiciário.




    No terceiro capítulo, estabelecemos uma conexão entre o código de vestimenta e o decoro. Bem como destacamos a influência da exigência na consecução do livre acesso ao judiciário, considerando a nova realidade plural e a existência de grupos sociais que cultuam a sua cultura com base na demonstração dela através das suas vestes.




    No quarto e último capítulo, trazemos à tona o teor de alguns atos administrativos, por meio dos regulamentos próprios de cada tribunal, para retratar a ausência de legislação e a indeterminação da exigência do código de vestimenta, que é exigido e aplicado sem que exista um parâmetro para tanto.




    Por fim, concluímos com os argumentos que fundamentam a necessidade real de adequação do judiciário aos preceitos constitucionais de pluralidade, solidariedade e tolerância, porque representam os verdadeiros valores que devem constituir a imagem da justiça. “Embora elegante e econômica, uma teoria deve ser rejeitada ou revisada se não é verdadeira; da mesma forma leis e instituições, por mais eficientes e bem organizadas que sejam, devem ser reformadas ou abolidas se são injustas”.17
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    1. AFRONTA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    1.1. O CÓDIGO DE VESTIMENTA E A SUA RELAÇÃO COM O DIREITO




    Formas de vestimenta estão compreendidas não apenas no conceito de moda, mas embutidas nos mais variados campos do viver, inclusive no universo jurídico. Porém, discussões intelectualizadas sobre a influência delas na sociedade ainda são escassas, não só há dez anos, como ainda hoje.18




    O tema “moda” pode parecer frívolo e distante do direito num primeiro olhar. No entanto, considerando o formalismo indispensável ao ambiente jurídico, que dita as formas de se portar e de se vestir, cuja falta de observância para a prática de atos judiciais pelos cidadãos, profissionais e serventuários da justiça provoca o risco de serem barrados, invalidados, atrasados ou limitados, desponta numa provável importância da questão e que merece ser analisada.




    A liberdade, segundo Immanuel Kant, confere aos indivíduos a capacidade de agir de acordo com o seu arbítrio,19 partindo deste pressuposto, vislumbra-se a restrição de direitos de liberdade em nome da imagem da dignidade da justiça. Considerando este contexto, há uma série de consequências afetas aos direitos de liberdade e que podem também refletir no direito de acesso à justiça. Isto, em decorrência da exigência de cumprimento das normas administrativas, padroniza no estilo formal a vestimenta para o ingresso e permanência de servidores públicos e demais cidadãos nas instalações físicas do Poder Judiciário brasileiro.




    A exigência de vestimenta adequada para ambientes formais não decorre de legislação, mas tão somente de atos e portarias pautados exclusivamente na tradição e conservadorismo,20 o que nos faz gerar uma série de dúvidas sobre sua validade. Conforme entendimento de Hannah Arendt, a “glorificação do passado apenas serviu para assinalar o momento em que a época moderna estava prestes a transformar nosso mundo, e as circunstâncias em geral, a tal ponto que uma confiança inquestionada na tradição não fosse mais possível.”21




    Os tribunais possuem códigos de ética que regulamentam a forma com que os servidores devem se vestir. Todavia, estas mesmas regras valem para qualquer pessoa que intencione adentrar às dependências físicas do judiciário.




    O Supremo Tribunal federal define, no inciso XXII, do artigo terceiro, do Código de Ética, que seus membros e servidores devem “apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício do cargo ou função”.22 No entanto, não há uma definição do que sejam vestimentas adequadas ao exercício do cargo ou função.




    O Tribunal Superior do Trabalho, no inciso VI, do artigo sexto, do Código de Ética, dispõe que seus servidores e funcionários devem apresentar-se ao trabalho com “vestimentas adequadas ao exercício do cargo ou função, evitando o uso de vestuários e adereços que comprometam a boa apresentação pessoal, a imagem institucional ou a neutralidade profissional.”23




    O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por sua vez, no inciso III, do artigo quinto, da Portaria Conjunta Nº 788/PR/2018, estabelece ser vedada “a entrada e permanência de pessoas que estejam usando boné, chapéu ou qualquer outro artifício, cobertura ou indumentária que possa dificultar a identificação visual, bem como vestimenta inadequada”.24




    Note-se que não há, nas mencionadas disposições, o conceito específico do que se entende por “vestimenta adequada” ou “inadequada”. Isto acaba majorando a afronta aos princípios constitucionais, pois abre uma discricionariedade de interpretação cujas consequências se mostrará adiante com exemplos fáticos. As regras são abertas e, ao que nos parece, deixam margem para interpretação de acordo com a discricionariedade de cada ente judicial. A falta de especificidade das normas de conduta editadas pelos tribunais indica uma aparente necessidade de adequação à Constituição de 1988, sobretudo porque as consequências mostram graves ameaças aos direitos fundamentais de personalidade, identidade e de livre e irrestrito acesso à justiça.




    Não é incomum nos depararmos com queixas de advogados25 que experienciam diariamente mal-estar em decorrência do uso do terno, do costume, do blazer ou do paletó, que impedem a troca de calor em dias quentes, sobretudo num país tropical como o Brasil. Há diversos pedidos formais advindos da Ordem dos Advogados do Brasil para que os advogados sejam dispensados do uso de paletó e gravata nas dependências dos tribunais.26 Todavia, não raramente são indeferidos. Como exemplo, citamos o ato do desembargador federal Thompson Flores, presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), que, no dia 05 de fevereiro de 2019 “indeferiu o pedido da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul (OAB-RS) – para que os advogados fossem dispensados do uso de paletó e gravata nas dependências do tribunal e foros da capital e do interior do estado durante o verão”.27




    Segundo Thompson Flores, a vestimenta no exercício das funções deve ser adequada e compatível com o decoro, o respeito e a imagem do Poder Judiciário. O desembargador ressaltou ainda que todos os foros federais da 4ª Região oferecem ambientes refrigerados, que o uso do processo eletrônico diminuiu a necessidade de comparecimento pessoal dos profissionais e que as elevadas temperaturas na Região Sul do país ocorrem de forma excepcional e não habitual.28




    Todavia, outro exemplo mostra uma preocupação com a saúde dos profissionais, o ato nº28/2019, que facultou aos magistrados, advogados e servidores, no período de 1º de fevereiro de 2019 a 20 de março de 2019, não utilizarem paletó e gravata nas unidades que integram o Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, «considerando que a temperatura no verão do Rio de Janeiro tem ultrapassado a casa dos 40 graus centígrados, podendo a sensação térmica alcançar até 50 graus centígrados».29 A especificação do período foi estipulada no mencionado ato com base do fundamento de que “a vestimenta no exercício das funções deve ser adequada e compatível com o decoro, o respeito e a imagem do poder judiciário”.30




    Emerge, porém, um questionamento: qual é a referência interpretativa do membro do judiciário para justificar que a falta do paletó e da gravata é incompatível com o “decoro e o respeito à imagem do poder judiciário”?31 É a dúvida que se coloca, na medida em que é no plano da ciência do direito que a validade dos enunciados jurídicos deve ser questionada.32 Os profissionais, muitas das vezes, já carregam consigo inúmeros pertences, sob sol escaldante ou calor úmido, no caminho para as suas diligências. Assim, é fácil imaginar o quão árduo deve ser fazê-lo vestidos com peças inadequadas à temperatura e, muitas vezes, que restringem a mobilidade.




    Uma outra situação, ocorrida em 11 de abril de 2017, também pode servir como exemplo de afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, refletida em uma falta de solidariedade, que foi a restrição de ingresso ao Fórum de Palmas/TO, da presidente da Comissão de Direitos do Consumidor e Conselheira Estadual da OAB/TO, Priscila Costa Martins, grávida de seis meses, porque os servidores interpretaram que a altura de seu vestido não condizia com as regras de vestimenta adequadas à imagem da justiça. No momento em que tentava ingressar no Fórum os servidores solicitaram que a advogada se virasse de costas, para constatarem o comprimento da roupa na parte de trás.33




    É de se ressaltar que as situações são atuais e não cessam de aparecer novas notícias de desrespeito, talvez pela escassez de discussão sobre o tema. Outra situação foi a recusa por parte do desembargador do Tribunal Regional do Trabalho, Eugênio Cesário, da 18ª região, de ouvir a sustentação oral de uma advogada, justificando-se que a roupa da procuradora deveria estar tapando os ombros. O desembargador interpelou a advogada dizendo que a sua vestimenta deveria estar “à altura na forma e na aparência com o exercício dessa atividade”.34




    Deveria ao menos haver parâmetros para interpretar o tamanho e o modelo da vestimenta dos indivíduos, de maneira que não se impusesse limites ao acesso à justiça e não se maculasse o princípio da eficiência e celeridade processual, tendo em vista que nos encontramos num estado de direito que pressupõe a existência de uma segurança jurídica suficiente a nos permitir “ter uma ideia daquilo a que nos atemos”?35




    Acreditamos, todavia, que o mais viável para alcançar um sinônimo de justiça seria a revogação da exigência de um código de vestimenta, pois se mostra inconcebível o caso como o de um cancelamento da audiência trabalhista, no dia 13 de junho de 2007, pelo Juiz Bento Luiz Azambuja Moreira, no processo de nº 1468-2007-195-9-0-2, sob o fundamento de que o jurisdicionado Joanir Pereira, trabalhador rural, calçava sandália de dedos, calçado que, segundo o juiz, seria “atentatório à dignidade do Poder Judiciário”.36




    “Na ideia de uma ordem judicial, supõe-se o fato de que a sentença do juiz não surja de arbitrariedades imprevisíveis, mas de uma ponderação justa do conjunto”.37 Neste caso, pode-se fazer uma analogia e supor que o ato do juiz que cancelou a audiência sob o fundamento de que chinelos de dedo são incompatíveis com a dignidade da justiça é arbitrário e desmedido. Ou, no entendimento de Gadamer, carente da “penetração de espírito”38 daquele que julga com retidão e com equidade39.




    Nesta linha, é importante ressaltar que “preferências estéticas sutis e por sentimentos de decoro”40 podem gerar incertezas “e colocam em risco a liberdade individual”41. Por isso, seria mais prudente que todas as ações dos judiciários fossem fundadas nos princípios da justiça, “que têm uma estrutura muito mais definida”,42 porque perseguir o perfeccionismo é rejeitar “uma base viável para a justiça social.43




    Na realidade, são valores deturpados que desprotegem os direitos fundamentais e nos parecem não somente um atraso para o estado de direito, mas, principalmente uma afronta à Constituição de 1988. Numa realidade em que se busca solidariedade em todos os campos do viver, uma sensibilidade mais acurada no trato com pessoas, arbitrariedades como estas atentam gravemente contra a dignidade humana e o Estado de Direito. Se é da justiça que o indivíduo se vale para buscar a garantia dos seus direitos, é paradoxal que a própria justiça restrinja seu acesso com base numa questão estética do sujeito, de forma discriminatória.




    Ao que nos parece, é importante para a boa justiça que, diante de situações concretas, o intérprete se coloque no lugar do outro e julgue com empatia e humanidade. Todavia, os exemplos indicam que este preceito está longe de ser observado, razão pela qual é importante trazer os argumentos que contribuam para a discussão sobre a validade das regras de vestimenta no direito.




    1.2. TRANSFORMAÇÃO DO DIREITO PELAS NOVAS NECESSIDADES




    O surgimento de um novo direito implica na supressão de outro não compatível. Por exemplo, “o reconhecimento do direito de não ser escravizado implica na eliminação do direito de possuir escravos; o reconhecimento do direito de não ser torturado implica na supressão do direito de torturar”.44 Apesar de a justificativa da eliminação do direito incompatível nos parecer óbvia, é necessário que seja eficientemente fundamentada45. É justamente por este motivo que um estudo mais detalhado dos conceitos que permeiam o tema deste trabalho é imprescindível, tendo em vista que se trata de uma discussão tendente a enfatizar um direito em detrimento de uma regra ou de um ato de restringir por parte do judiciário.




    Neste contexto, considerando que os direitos são históricos, o que significa que são construídos ao longo do tempo através de lutas por emancipação nas mais diversas áreas da vida, já que as transformações nunca cessam, à medida que novas aspirações entram em cena, novos direitos são invocados. Isto não seria diferente quando se trata de direitos de liberdade, sobretudo numa era em que o desenvolvimento da técnica e dos meios de comunicação propiciam mudanças sociais rápidas e favoráveis a novas demandas.46




    É lamentável, porém, que, como Paolo Grossi47 afirma, o direito ainda seja para o homem uma “dimensão misteriosa”48 e “desagradável”,49 como algo longe e inalcançável. O homem vê o direito como poder, como comando autoritário e isso provoca uma repulsa à imagem de agentes como o juiz e a polícia, e isso, por sua vez, provoca um distanciamento automático entre eles. Para o autor, isso é negativo, porque gera o risco de “uma separação entre direito e sociedade, ficando o cidadão mais pobre porque lhe escapa das mãos um instrumento precioso do convívio em sociedade, com um direito substancialmente exilado da consciência comum”.50




    Entendemos que a expressão “mais pobres”51 utilizada pelo autor não decorre de um argumento econômico, mas sobretudo de uma carência de acesso aos mais variados direitos, uma vez que mencionamos que as transformações são muitas e que cada uma delas gera uma demanda jurídica a ser suprida.




    É então que o Juiz, investido sempre do poder soberano que lhe dá a nota de solenidade e o reveste de uma especial dignidade, e perante o povo, em nome de quem o exerce, assume na simbólica do seu traje, na distância que o projecta num espaço de silêncio expectante, na humildade da sua condição humana e na estatura ética do seu compromisso de honra, a imagem formidável da Justiça.52




    A discussão aqui proposta permeia justamente o possível distanciamento do direito paradoxalmente provocado por ele mesmo e que reflete nos direitos de liberdade. Entendemos que o formalismo que reveste o direito desperta nas pessoas um sentimento separatista e, neste momento, acende-se a luz de uma nova inspiração social; pois se a função do direito é garantir a efetividade dos princípios da justiça. Perseguir um perfeccionismo é andar para trás, ou seja, é exatamente rejeitar “uma via para a justiça social”.53




    Nesta linha, tomado por rituais que delimitam um espaço judiciário e o transformam num campo simbólico, cria-se “atores e se permite um desdobramento de personalidade; por último, reduplica o real por meio de um acondicionamento processual”.54 Todavia, essa seriedade, pompa solene, pode conduzir a uma inacessibilidade à justiça, porque a torna intimidadora.55




    O ritual funciona como uma barreira que corta o acesso nos dois sentidos, impedindo o cidadão de entrar na justiça, o que é de lamentar, mas impedindo igualmente a justiça de aceder ao interior da vida civil, o que é bem mais reconfortante.56




    Partindo, portanto, do risco imposto à liberdade e considerando que a liberdade se ramifica para diversas outras dimensões do direito, vemos importância em iniciar o trabalho debruçando-nos nas suas particularidades, exatamente por ser a fonte do problema a que se propõe, e conforme Grossi ressalta, “fonte” “exprime bem a essência do fenômeno jurídico enquanto manifestação na superfície histórica”.57




    Não há a intenção de construir uma evolução histórica do direito, mas, considerando que a capacidade deste de “ordenar o social”58 se deve às suas raízes, entendemos ser importante estabelecermos um raciocínio lógico que nos permita dar vazão ao direito a que se pretende defender. Isso porque, também, “seria um problema se às tantas revelações no cotidiano - usos, leis, atos administrativos, sentenças, invenções práticas - nós não correlacionássemos a intensa e incessante atividade que se dá - que é preparatória, mas já é direito.”59




    1.3. DIGNIDADE E DIREITOS FUNDAMENTAIS NO BRASIL




    Ainda que haja uma relação de dependência, há que se fazer uma distinção entre direitos do homem e direitos fundamentais. Isso porque os direitos do homem possuem caráter “universal”60 pelo fato de decorrerem da “natureza humana”61 e, bem por isso, são “direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos”. Não obstante, os direitos fundamentais são “objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta”62, são implementados e garantidos em decorrência da valoração dos direitos do homem, ou seja, do seu caráter universal.




    Deste modo, evocando a valoração dos direitos do homem para o Estado Democrático de Direito brasileiro, os incisos II e III do artigo 1º da Constituição de 1988, constituíram seus sustentáculos à cidadania e à dignidade da pessoa humana, princípios segundo os quais embutem na Constituição uma “unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao sistema dos direitos fundamentais”.63




    Em sintonia com o propósito maior de construir uma sociedade que viva sob a égide efetiva dos direitos humanos, concebeu-se o artigo 3º da Carta constitucional, cujo objetivo é claramente perseguir a consecução da liberdade e igualdade. Advertindo, inclusive, sobre a primordialidade da eliminação de preconceitos e quaisquer formas de discriminação. Percebe-se, portanto, o enaltecimento do princípio da dignidade da pessoa humana, “como núcleo básico e informador de todo o ordenamento jurídico, como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação e compreensão do sistema constitucional”.64




    Todo este arcabouço é estruturado para que a convivência entre pessoas na sociedade possa se desenvolver de forma harmoniosa. Pessoas, para Kant, são indivíduos que por natureza produzem ações e, como consequência, se responsabilizam perante elas.65 Ou seja, importa a autonomia, a capacidade de autodeterminação da sua conduta, não dependendo, porém, da “sua efetiva realização no caso da pessoa em concreto, de tal sorte que também o absolutamente incapaz possui a mesma dignidade que qualquer outro ser”.66
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